
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Marcelo José Franco Pereira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dezembro, 2021 

 

 

 

 

 

 

 

Georreferenciação na Polícia Municipal de Lisboa. 

 

 

 

 

Nome Completo do Autor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório de Estágio de Mestrado em Gestão do Território 

 



 
 

Relatório de Estágio apresentado para cumprimento dos requisitos necessários à obtenção do 

grau de Mestre em Gestão do Território realizado sob a orientação académica do Professor 

Doutor Rui Pedro Julião e orientação profissional da Doutora Ana Verónica Neves. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

Um agradecimento ao Professor Rui Pedro Julião, orientador do estágio, por toda a sua 

disponibilidade, paciência e orientação. 

Um agradecimento à Doutora Ana Verónica Neves pelo seu profissionalismo, simpatia e 

por ser extremamente prestável durante e após o estágio. 

Um agradecimento à Doutora Mónica Diniz por me permitir juntar ao Núcleo de 

Prevenção, Segurança e Relações Internacionais e por me ter apoiado em todos os 

projetos desenvolvidos durante o estágio. 

Um agradecimento a todos os agentes da Polícia Municipal de Lisboa, com quem 

trabalhei diretamente, pela sua disponibilidade e gentileza. 

Por último, mas não menos importante, um grande obrigado à família e amigos pelos 

incentivos e apoios que me deram, em especial à minha namorada que esteve sempre 

presente nos momentos em que mais necessitava. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Georreferenciação na Polícia Municipal de Lisboa. 

 

 

Marcelo Pereira 

 

Resumo 

O presente relatório descreve e reflete as atividades desenvolvidas no Estágio 

para o cumprimento dos requisitos da componente não letiva, integrado no Mestrado de 

Gestão do Território, na Polícia Municipal de Lisboa. 

A Polícia Municipal de Lisboa é um corpo especial de Polícia integrado na estrutura 

orgânica nuclear dos serviços da Câmara Municipal de Lisboa. Possui várias competências, 

tais como, ações de fiscalização e outras competências legais do Município, 

nomeadamente em matéria de urbanismo, atividades económicas, ambiente urbano, 

trânsito, entre outras. Dentro do organismo da Polícia Municipal, o estágio decorreu no 

Núcleo de Prevenção, Segurança e Relações Internacionais. No âmbito das competências 

do Núcleo, no estágio, que teve uma duração de seis meses, envolvi-me inicialmente no 

projeto Night Time Economy aplicado ao Município de Lisboa. Devido à crise de saúde 

causada pelo vírus Covid-19 que se vivia no período do estágio, esta temática não foi 

abordada e fui então integrado no projeto do Policiamento Comunitário. A este projeto, 

único em Portugal, apliquei vários métodos de tratamentos de dados geográficos, 

nomeadamente métodos de georreferenciação dos territórios e sobreposição dos 

mesmos com outra informação revelante para variados fins. Em várias etapas, foram 

utilizadas ferramentas do ArcGis Online para tratamento ou visualização da informação. 

 

Palavras-Chave: Polícia Municipal de Lisboa; Policiamento Comunitário; Informação 

Geográfica; SIG; Georreferenciação; ArcGis Online. 



 
 

Abstract 

 

This report describes and reflects the activities carried out during the Internship 

to fulfill the requirements of the non-teaching component, as part of the master’s degree 

in Gestão do Território, at the Polícia Municipal de Lisboa. 

Polícia Municipal de Lisboa is a special Police body integrated into the core organic 

structure of the Câmara Municipal de Lisboa services. It has several competences, such as 

inspection actions and other legal competences of the Municipality, namely in matters of 

urban planning, economic activities, urban environment, traffic, among others. Within 

the Municipal Police body, the internship took place at the Prevention, Security, and 

International Relations Nucleus. Within the scope of the Nucleus competences, during 

the internship, which lasted six months, I was initially involved in the Night Time Economy 

project applied to the Municipality of Lisbon. Due to the health crisis caused by the Covid-

19 virus that was experienced during the internship period, this matter was not addressed, 

and I was then instead integrated into the Policiamento Comunitário project. To this 

project, unique in Portugal, I applied several methods of handling geographic data, 

namely methods of georeferencing territories and layering them with other relevant 

information for various purposes. In several stages, ArcGis Online tools were used to 

process or visualize the information. 

 

Keywords: Municipal Police of Lisbon; Community Policing; Geographic Information; GIS; 

Georeferencing; ArcGIS Online. 
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Introdução 

 

Este relatório pretende expor os projetos realizados durante o estágio curricular 

realizado entre setembro de 2020 e março de 2021 na Polícia Municipal de Lisboa (PML). 

O estágio corresponde à componente não letiva que é obrigatória para a obtenção do 

grau de mestre em Gestão do Território, com área de especialização em Deteção Remota 

e Sistemas de Informação Geográfica, pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 

Universidade Nova de Lisboa. 

Este estágio curricular foi desenvolvido num dos órgãos da Câmara Municipal de 

Lisboa (CML), a PML, mais concretamente no Núcleo de Prevenção e Segurança e de 

Relações Internacionais (NPSRI). A realização deste estágio num órgão da CML significa 

que pude colocar em prática os conhecimentos adquiridos ao longo do meu percurso 

académico, adquirir novos conhecimentos e ter um primeiro contacto direto com o 

mundo exterior ao mundo académico. 

Inicialmente, a temática principal proposta para estágio foi o projeto Night Time 

Economy (NTE), um estudo internacional com exemplo de várias cidades pelo mundo, 

coordenado pelo professor Dr. Paul Cozens, do qual seria publicado um livro com um 

capítulo atribuído a cada cidade integrada no estudo. O estudo pretendia abordar as 

experiências e perceções dos utilizadores dos estabelecimentos noturnos e identificar 

quais os cenários ideais que os utilizadores gostariam de ver implementados de forma a 

melhorar a sua experiência de utilização do espaço depois de anoitecer. 

O projeto NTE foi adiado por tempo indeterminado devido à não utilização dos 

espaços noturnos causado pela crise de saúde pública mundial, COVID-19. Isto levou à 

procura de alternativas e à eventual necessária mudança de temática. 

Fui assim integrado no projeto do Policiamento Comunitário (PC) para o qual 

elaborei tarefas principalmente relacionadas com os Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG), nomeadamente a georreferenciação e o tratamento de dados geográficos. 
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Instituição de acolhimento 

 

A PML, enquanto corpo especial de Polícia, integrado na estrutura orgânica 

nuclear dos serviços da Câmara Municipal de Lisboa, possui várias competências, tais 

como, todas as competências legalmente atribuídas à Polícia Municipal de Lisboa, o 

asseguramento, de forma centralizada, das ações de fiscalização a desenvolver no âmbito 

das atribuições e competências legais do Município, nomeadamente em matéria de 

urbanismo, atividades económicas, ambiente urbano, trânsito, entre outras, até à 

deteção e informação de anomalias e situações que careçam de intervenção por parte de 

outros serviços municipais, para que possa ser efetuada a respetiva reparação (CML, 

2019). 

A PML é um serviço do município equiparado a uma Direção Municipal, com a 

missão de “Servir os cidadãos e garantir a sua segurança, fiscalizando o cumprimento de 

todas as leis e regulamentos no âmbito das atribuições e competências legais do 

município, promovendo uma cidadania ativa de participação na segurança para o bem-

estar dos cidadãos e qualidade de vida na cidade” (CML, 2019). 

O NPSRI, onde decorreu o estágio, está integrado no comando da Polícia Municipal 

de Lisboa e centra a sua atividade no desenvolvimento e operacionalização de projetos 

preventivos de segurança e criação de estratégias inovadoras. O núcleo era composto por 

4 membros e é chefiado pela Doutora Mónica Diniz. Assume as competências da 

segurança urbana, do policiamento comunitário, da participação comunitária e da 

cooperação nacional e internacional. 
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Figura 1. Organograma da Polícia Municipal de Lisboa. 
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Os SIG em contexto municipal 

 

Existem variadas definições para os Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 

David Cowen considera os SIG como um sistema de ferramentas através dos quais é 

possível recolher, guardar, adquirir, analisar, transformar e visualizar dados espaciais 

(Cowen, 1988). De igual forma Ana Ferreira, na sua dissertação, afirma que os SIG são um 

conjunto de ferramentas, físicas ou não, que permitem a análise e manipulação de dados 

espaciais para dar resposta a variados problemas (Ferreira, 2018). 

Os SIG têm cada vez mais formas e têm cada vez mais e melhores respostas aos 

diversos problemas encontrados em contexto municipal, isto é, os SIG devido às suas 

caraterísticas de armazenamento, gestão e análise de informação georreferenciada estão 

cada vez mais vocacionados à resolução de problemas complexos especiais e ao apoio à 

decisão (Morais, 2013). 

Os SIG têm acompanhado todo o desenvolvimento tecnológico recente e o seu 

papel na sociedade de informação que nos rodeia é cada vez mais acrescido, na qual de 

acordo com Julião a “Sociedade de Informação procura caracterizar um modo de 

desenvolvimento social e económico em que a aquisição, armazenamento, 

processamento, valorização, transmissão, distribuição e disseminação de informação 

conducente à criação de conhecimento e à satisfação das necessidades dos cidadãos e 

das empresas, desempenham um papel central na atividade económica, na criação de 

riqueza, na definição da qualidade de vida dos cidadãos e das suas práticas culturais." 

(Julião, 1999). 
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Nesta sociedade moderna, as informações geográficas provenientes dos SIG têm-

se tornado gradualmente mais importante, nomeadamente na administração pública 

central e regional, para as quais o acréscimo de eficiência passa pelo recurso às 

tecnologias de informação de forma intensa (MSI, 1997). Segundo Julião, esta informação 

geográfica não se limita apenas a informação cartográfica, mas sim a toda a informação 

que seja diretamente materializável sobre uma representação cartográfica, informação 

georeferenciável, que o autor considera ser cerca de 80 a 90% do universo de informação 

existente. (Julião, 1999). “Poder-se-á assim dizer que a Sociedade de Informação é, na 

realidade, uma Sociedade de Informação Geográfica ou Georeferenciável” (Julião, 1999). 

De tal forma, o recurso aos SIG poderá ser a resposta a muitos dos problemas 

relacionados com o território. Num contexto do planeamento municipal, existe a 

possibilidade e necessidade de decorrer a estas ferramentas para dar resposta a 

problemas, quer em emergências ou em situações de gestão, planeamento e 

monotorização de serviços públicos (Ferreira, 2018). 

Na lógica do desenvolvimento da sociedade de informação, é importante o 

conceito de “GeoCidadão” introduzido por Julião, que simplificando, incentiva a 

orientação da informação para o cidadão, nomeadamente em organizações como 

Câmaras Municipais, para as quais a participação e informação do cidadão é indispensável 

(Julião, 1999). Organizações como Câmaras Municipais, pretendem por natureza 

defender o interesse público. Para tal é necessária uma certa proximidade com a 

comunidade, de forma que as decisões tomadas sejam fundamentadas por informação 

que as comprove e que o utilizador chave seja sempre o cidadão (Borges). 

“Desta forma, em contexto municipal, de entre outras funções, os SIG vieram 

agilizar os processos de produção de informação e criação de ferramentas que promovam 

uma gestão do território e dos seus recursos humanos mais eficaz e rentável” (Soares, 

2019). 

 

 



6 
 

Papel do Policiamento Comunitário e dos CLS 

 

“Nos últimos anos, as questões relacionadas com a criminalidade, a violência e a 

insegurança têm vindo a ser objeto de debate e de preocupação generalizada por parte 

dos mais diversos atores sociais, entre os quais os partidos políticos, a imprensa e até 

mesmo os cidadãos. O aumento da criminalidade, acompanhado de uma generalizada 

emergência do sentimento de insegurança, é uma das consequências mais visíveis das 

profundas e complexas mudanças sociais que marcam a sociedade contemporânea” 

(Monteiro, 2012). 

O combate ao crime e à violência e as tentativas da sua prevenção e repressão é 

tão antigo como o próprio homem. Surgiram ao longo de vários anos diversos estudos e 

teorias com o objetivo de proporcionar um combate mais eficiente e um nível tolerável 

de bem-estar à população (Zouain, Riccio, & Zamith, 2008). 

É importante entender de onde advém a segurança. Em cenários em que o 

policiamento reativo não é suficiente para responder às necessidades da população, de 

acordo com Mónica Diniz, a segurança tem como origem numa boa relação e 

aproximação entre as forças policiais e os cidadãos (Diniz, 2011). 

Atualmente, a esquadra de competência territorial da Polícia Municipal de Lisboa 

adota um modelo de policiamento comunitário (Pereira, 2015), um policiamento único 

em Portugal, que segue uma “filosofia de policiamento que pressupõe a participação dos 

cidadãos na identificação e resolução de problemas, em que a redução do medo do crime 

em meio urbano passará por um trabalho conjunto que envolve a participação da 

comunidade” (Diniz, 2011). Iniciado em 2007, na Baixa-Chiado, denominado de “Baixa-

Chiado Mais Seguros”, é definido como um policiamento de proximidade. Como resultado, 

em 2008, nos resultados de um inquérito aos comerciantes da Baixa constatava-se uma 

maior proximidade dos agentes aos cidadãos, mais visibilidade de polícias, melhoria do 
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trânsito, menos carteiristas, diminuição dos assaltos e um maior sentimento de segurança 

(Diniz, 2011). 

Em 2009 a designação alterou-se de “policiamento de proximidade” para 

“policiamento comunitário” e foi colocada em prática uma nova estratégia. Previamente 

à introdução dos agentes em cada território seria agora criado um grupo comunitário 

constituído por várias instituições e membros da comunidade local que, conjuntamente 

com a PML, pretendem identificar as zonas problemáticas prioritárias, perímetros para os 

giros, perfil das equipas de policiamento e horários de atuação mais adequados (Diniz, 

2011). Até ao momento existem 8 territórios, representados na figura 2 por ordem do seu 

aparecimento. 

 Figura 2. Policiamento Comunitário no Município de Lisboa por ordem do seu aparecimento. 
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A escolha dos territórios para o policiamento comunitário advém de vários anos 

de estudo e de preparação por parte da PML, com participação de muitas outras 

entidades presentes nos territórios e de cidadãos interessados, daí apenas existirem 8 

territórios atualmente e poucos outros em estudo. A própria escolha dos agentes que vão 

interagir com cada território acaba por ser demorada, sendo necessário entender quais 

os traços e características que a população deseja nos agentes e depois encontrar os 

agentes que correspondem às descrições desejadas. 

Os contratos locais de segurança ou CLS surgem em Portugal em 2008 como 

resultado de uma recomendação e objetivo do governo. Pretendiam garantir a segurança 

dos cidadãos e da comunidade recorrendo a um policiamento semelhante ao 

policiamento comunitário, um policiamento de proximidade, mais visível e eficaz de 

forma a proporcionar e reforçar o sentimento de segurança por parte dos utilizadores dos 

espaços. Para garantir a sua realização e eficiência surgiu em 2008 um protocolo entre o 

MAI e a Associação Nacional dos Municípios Portugueses enquadrador dos CLS que exige 

a responsabilização solidária de várias entidades: públicas e privadas, centrais, regionais 

e locais (Ferreira, 2015).  

Durante o meu estágio abordei 5 desses territórios dos CLS (5 bairros) de Lisboa, 

nomeadamente o Bairro do Armador, o Bairro do Casal dos Machados, o Bairro do 

Condado, o Bairro da Cruz Vermelha e o Bairro de Santos (Rego). 

Figura 3. Contratos Locais de Segurança 
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Projetos elaborados 

 

Ao longo do estágio foram desenvolvidos vários projetos, alguns projetos mais 

extensos que outros. Neste capítulo estão expostos esses projetos por ordem temporal 

de desenvolvimento, tal como uma breve introdução e definição de objetivos, seguido 

pela metodologia, isto é, a descrição das tarefas executadas. Por fim apresento os 

resultados obtidos para cada projeto. 

O capítulo divide-se em 3 projetos principais, a georreferenciação e delimitação 

dos territórios do PC, dos territórios do CLS, e a sobreposição dos resultados destas duas 

primeiras tarefas com dados do Instituto Nacional de Estatística (INE) e o tratamento 

desses mesmos dados de forma a obter a informação necessária. Em todos estes projetos 

foram utilizadas ferramentas do ArcGis Online disponibilizadas pelo Environmental 

Systems Research Institute (ESRI). 

 

Georreferenciação dos territórios do Policiamento Comunitário 

Introdução e objetivos 

Como visto no capítulo introdutório ao policiamento comunitário, há cada vez 

mais uma maior proximidade entre polícia – cidadão. Da mesma forma que é necessário 

que os órgãos públicos e os agentes estejam informados, é fundamental que os cidadãos 

estejam informados e interessados, principalmente quando estes têm cada vez mais 

poder de escolha sobre as mudanças e evoluções nos territórios. A presença de 

informação de apoio à decisão em sistemas abertos online é de igual forma importante 

tanto para um órgão público como para um cidadão interessado. A georreferenciação dos 

limites do Policiamento Comunitário surge com base neste princípio, como forma de 

expor ao cidadão interessado os territórios intersectados pelo projeto de forma que 

venha a ser uma ferramenta de apoio à decisão. 
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Numa sociedade onde a opinião dos cidadãos tem progressivamente mais peso, a 

informação atualizada torna-se extremamente importante. Foi definido então que os 

limites teriam de ser expostos num dos serviços abertos da CML e foi selecionado o Lisboa 

Interativa ou LXi. 

Ainda seguindo estes princípios base, era necessário que após a finalização do 

estágio todos os dados pudessem ser alterados ou atualizados com alguma facilidade e 

agilidade de forma que a informação se mantivesse sempre atualizada. 

Obviamente que, em alguns dos territórios, surgem dificuldades à sua delimitação. 

Não só dificuldade a definir limites, mas também a dificuldade de os visitar e de selecionar 

a ferramenta correta para a sua delimitação. Para visitar os vários territórios acompanhei 

equipas de agentes associadas a cada um deles, compostas normalmente por dois 

agentes que conhecem bem o território, tal como as entidades e os atores que atuam 

neles há anos. Para delimitar os territórios, em cada uma destas visitas, utilizei uma das 

ferramentas online disponibilizadas pela ESRI, o Survey123, que me permitiu criar 

informação georreferenciada através de uma aplicação do telemóvel e o GPS do 

dispositivo. Esta informação pôde depois ser trabalhada e disponibilizada online ou 

descarregada e trabalhada em ambiente desktop. 

Metodologias 

Comecei por criar uma conta de ArcGIS para Desenvolvedores que seria apenas 

utilizada para matérias relacionadas com o estágio. Esta conta permitiu-me ao longo do 

estágio guardar dados em ambiente online e aceder aos mesmos em qualquer lugar ou 

dispositivo, permitindo-me trabalhar remotamente sem qualquer problema e risco de 

perda de dados. Esta conta permite também o uso de várias ferramentas, entre as quais 

o Survey123 que seria muito importante para a primeira fase do projeto. 

O Survey123 é uma ferramenta que possibilita a criação, partilha e análise de 

questionários, disponível em desktop e em dispositivos móveis até quando desconectado 

da internet. O Survey123 permite também associar os dados recolhidos a localizações 

físicas, ou seja, permite georreferenciar os dados coletados. 
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Entre 16 de outubro de 2020 e 13 de janeiro de 2021, acompanhei 8 equipas 

diferentes de agentes, cada equipa associada a um território diferente do policiamento 

comunitário em Lisboa. Estas visitas tinham como objetivo reconhecer e entender os 

limites dos territórios, as maiores problemáticas inerentes aos mesmos e as abordagens 

utilizadas pelas várias equipas.  No dia 16 de outubro acompanhei o agente Garcia e o 

agente Silva ao Alto da Ajuda, um território composto por dois bairros municipais, o Bairro 

2 de Maio e o Casalinho da Ajuda. A 19 de outubro acompanhei o agente David e a agente 

Lígia ao território do Bensaúde, o Bairro mais pequeno do policiamento comunitário, mas 

um dos mais problemáticos, com muitos conflitos entre comunidades. A 20 de outubro 

acompanhei o agente Castro e a agente Paula ao território da Ameixoeira e Galinheiras, 

um dos territórios mais extensos composto por 6 zonas espalhadas por todo o território. 

A 21 de outubro acompanhei o agente Castanho ao Bairro Padre Cruz. A 22 de outubro 

acompanhei o agente Maurício ao território de Alvalade, outro dos territórios mais 

extensos e de cariz principalmente comercial, com a exceção do Bairro das Murtas e do 

Bairro dos Fonsecas e Calçada. A 23 de novembro acompanhei o agente Guerreiro e o 

agente Figueiredo ao território da Baixa de Lisboa e Chiado, uma zona principalmente 

comercial e turística. A 15 de dezembro acompanhei a agente Rosa ao território da 

Mouraria, um território semelhante à Baixa de Lisboa, mas com menos comércio e com 

problemáticas mais diversificadas. Por fim, a 13 de janeiro de 2021 acompanhei a agente 

Emília à Alta de Lisboa, um território extremamente extenso com vários bairros 

problemáticos. 

Durante estas visitas, através do Survey123, georreferenciei os limites que me 

eram expostos pelos agentes através de um inquérito gerado por mim com essa 

finalidade e descarreguei-os para ArcGis desktop de forma a os trabalhá-los.  

O inquérito era composto por 5 respostas (inputs), dos quais 3 eram obrigatórias 

e 2 facultativas, dispostas por esta ordem. A data de submissão era o primeiro campo e 

era introduzida automaticamente, seguida pela seleção do território em processo de 

delimitação, um campo de escolha única com oito opções pré-inscritas (os oito territórios 

possíveis). A última resposta obrigatória era a localização, com basemap do 
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OpenStreetMap, predefinido no Município de Lisboa. Esta resposta permite a seleção 

manual do local, ou seja, uma localização remota, ou permite a utilização do GPS do 

dispositivo móvel, que coloca um ponto na sua posição geográfica. As observações e as 

referências fotográficas eram principalmente para os casos em que existiam objetos 

físicos a delimitar os territórios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Inquérito da Delimitação do Policiamento Comunitário (Survey123). 
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Uma submissão do inquérito resultou na criação de uma linha na tabela da 

camada da delimitação do PC, onde cada coluna correspondia a uma resposta do 

inquérito. No total foram efetuadas 71 recolhas através deste inquérito na aplicação 

Survey123. 

Devido a alguma imprecisão humana ou de GPS do dispositivo era necessário 

ajustar os pontos para que coincidissem com os limites físicos. Para tal recorri 

principalmente a ortofotomapas disponibilizados pela Direção Geral do Território (DGT) 

com cobertura nacional a 25cm de 2018 e a dados abertos da plataforma Geodados 

disponibilizada pela CML. O serviço disponibilizado pela DGT pode ser acedido em vários 

softwares SIG e é gratuito. A plataforma Geodados da CML disponibiliza conjuntos de 

dados geográficos de forma gratuita que abrangem 15 temáticas diferentes até ao 

momento. Quando todos os pontos que limitam os territórios estavam corretamente 

ajustados procedi à criação de polígonos de delimitação para cada território. 

Após gerados todos os polígonos era necessário que esta informação fosse 

validada. Como forma de validação de polígonos, a 9 de fevereiro estes foram expostos 

ao Chefe Gordicho que sugeriu diversas alterações. A 18 de fevereiro, numa outra reunião 

com o Chefe Gordicho, os polígonos dos territórios do PC em Lisboa com as respetivas 

alterações foram validados. 
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Ficgura 5 e Figura 6 – Comparação da delimitação dos territórios do PC antes e depois de validados. 

Nesta primeira reunião a 9 de fevereiro surge o conceito e a distinção entre Zonas 

de Patrulhamento (ZP) e Zonas de Influência (ZI). As Zonas de Patrulhamento são as 

principais áreas de intervenção de cada território, normalmente as áreas mais 

conflituosas onde os agentes têm uma maior visibilidade por parte do cidadão e dos 

utilizadores do espaço. As Zonas de Influência são principalmente zonas de passagem ou 

de raras ocorrências no território com menos patrulhamento, onde por consequência os 

agentes são menos vistos. Um bom exemplo é o território da Ameixoeira e Galinheiras. 

Este território é composto por 6 zonas de maior importância onde as ocorrências são mais 

frequentes, algumas destas bastante próximas umas das outras, e por tal são 

aglomeradas numa só, como representado na figura que se segue. Por outro lado, a ZI é 

bastante extensa, englobando todas as áreas de acesso e de baixas ocorrências como a 

zona nova do território da Ameixoeira. 
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Figura 7 – Distinção Entre Zonas de Patrulhamento e Zonas de Influência. 

Como objetivo final, para que esta informação fosse exposta ao público e não só 

ao núcleo ou à PML, as camadas foram encaminhadas para o Lisboa Interativa. Foram 

publicadas no LXi apenas as camadas referentes às ZP dos oito territórios e a respetiva 

meta informação, presente na figura 8. A introdução das camadas no servidor do LXI foi 

realizada através do Departamento de Sistemas de Informação da CML, nomeadamente 

pela Doutora Carla Duarte e pela Chefe de Divisão a Doutora Rosa Branco. 
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Figura 8 – Meta Informação das camadas no servidor da LXI. 
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As metodologias aplicadas podem ser expressas no diagrama que se segue: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diagrama 1 – Descrição da Atividade da Delimitação do Policiamento Comunitário. 
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Resultados 

 O desenvolvimento desta atividade permitiu à PM ter acesso aos limites dos 

territórios do PC, quer das ZP quer das ZI, informação previamente inexistente. Após o 

envio dos dados para o LXi a informação geográfica relativa ao levantamento ficou 

disponível não só para a PML e o NPSRI, mas também para qualquer cidadão interessado.  

Até ao momento as camadas ainda podem ser visualizadas no visualizador do LXi 

na aba da Segurança e Socorro, nomeada de Policiamento Comunitário. Ainda não foram 

realizadas atualizações à informação publicada. 

Os resultados dos 8 territórios estão contemplados no anexo a). 

 

Figura 9 – Camadas publicadas no servidor do LXi. 
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Georreferenciação dos Contratos Locais de Segurança 

Introdução e objetivos 

A delimitação dos Contratos Locais de Segurança surge numa reunião sobre um 

inquérito de vitimização em áreas do Policiamento Comunitário a 18 de janeiro de 2021. 

Para além das áreas já delimitadas do PC na atividade anterior era necessário a 

delimitação de cinco novos territórios no município de Lisboa, os CLS. Não havendo a 

oportunidade de acompanhar agentes ao território a delimitação teria de ser baseada em 

informação já existente proveniente da PML e informação geográfica disponível online. 

Pretendia-se nesta atividade a criação de polígonos semelhantes aos criados para 

o PC de forma a mais tarde se sobrepor a dados estatísticos juntamente com uma seleção 

dos polígonos dos territórios do PC. Devido à natureza destes novos territórios, 

principalmente às suas dimensões, os CLS não têm nenhuma distinção entre ZP e ZI sendo 

o território apenas delimitado por um único polígono. 

Metodologias 

Os CLS são territórios maioritariamente territórios pequenos, limitando-se 

principalmente a um único bairro com problemas sociais profundos. Por tal a sua 

delimitação torna-se uma tarefa um pouco mais simples. 

Sem a opção de acompanhar agentes aos bairros como fora feito com o 

Policiamento Comunitário tive que recorrer a outros recursos existentes. Foi-me 

disponibilizado pelo NPSRI cinco documentos, cada documento referente a cada um dos 

territórios dos CLS, o Bairro do Armador, o Bairro da Cruz Vermelha, o Bairro de Santos 

(Rego), o Casal dos Machados e por último o Bairro do Condado. Todos estes documentos 

eram referentes a relatórios preliminares elaborados em 2018, originários de um 

levantamento prévio realizado com a Unidade de Intervenção Territorial e a PML. 

 Estes relatórios preliminares faziam referência às várias problemáticas existentes 

em cada território, tais como acessibilidades, estacionamento, iluminação, manutenção, 

entre outras… acompanhadas de recomendações a tomar de forma a reformar o 
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território. Impossibilitado de visitar os espaços, estes documentos foram essenciais para 

entender as dinâmicas sociodemográficas e policiais em cada CLS. 

Sem a possibilidade de marcar pontos recorrendo ao GPS de um dispositivo móvel 

no terreno, recorri a várias fontes de informação geográfica, nomeadamente às 

subsecções estatísticas do INE (BGRI2011) e aos serviços de ortofotomapas 

disponibilizados pela DGT. Sendo que os territórios eram bairros, a informação geográfica 

disponibilizada pelo INE era ideal para a delimitação dos mesmos. Esta informação 

geográfica vinha em forma de subsecções estatísticas, unidades elementares que por 

natureza são delimitadas por aglomerados, isto é, por quarteirão em termos urbanos. 

O serviço aberto de visualização de ortofotomapas 25cm de 2018 disponibilizado 

pela DGT era uma importante ferramenta de verificação das delimitações obtidas através 

da BGRI de 2011 e uma fonte de informação em casos em que a BGRI não era detalhada 

o suficiente. 

Tal como os polígonos de delimitação do PC foram validados, os polígonos de 

delimitação dos CLS foram validados na reunião de 9 de fevereiro e 18 de fevereiro com 

o Chefe Gordicho da PML. 
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As metodologias aplicadas podem ser expressas no diagrama que se segue: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diagrama 2 - Descrição da Atividade da Delimitação dos Contratos Locais de Segurança. 
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Resultados 

Foram obtidos cinco polígonos de delimitação validados, um para cada um dos 

cinco territórios dos CLS, fundamentais para a atividade que se segue. 

Estes polígonos foram disponibilizados online na conta de ArcGis para 

desenvolvedores criada no início do estágio, onde foi agregada aos outros dados já 

existentes. 

Como não se pretendia partilhar estes dados com o cidadão, a sua partilha foi algo 

diferente das do PC, sendo estes polígonos apenas disponibilizados online na conta de 

ArcGis para desenvolvedores criada no início do estágio, onde se encontra disponibilizada 

juntamente com os dados do PC. 

 

Análise estatística dos territórios do Policiamento Comunitário e dos Contratos Locais 

de Segurança 

Introdução e objetivos 

Na mesma reunião de dia 18 de janeiro de 2021, entre o NPSRI e a equipa de 

investigação da Universidade Nova de Lisboa, surgem os CLS e o inquérito de vitimização. 

Esta reunião deu início à atividade anterior e à atual. 

A equipa de investigadores era composta pela Professora Rosário Jorge e pelo 

Professor Luís Baptista entre outros investigadores da Faculdade de Ciências Socias e 

Humanas (FCSH). Pretendiam colocar um inquérito de vitimização aos residentes dos 

territórios do Policiamento Comunitário e dos Contratos Locais de Seguranças. Para tal 

era necessário definir a amostra preliminar do Inquérito do Policiamento Comunitário. 

Foram estudados 11 territórios diferentes, 6 do PC e os 5 territórios dos CLS. Dos 

territórios do PC foram analisadas apenas as ZP para o contexto do inquérito, sendo os 

territórios selecionados a Alta de Lisboa, o Alto da Ajuda, a Ameixoeira e Galinheiras, o 

Bairro Bensaúde, o Bairro Padre Cruz e a Mouraria. 
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Dos CLS foram analisados o Bairro da Cruz Vermelha, o Bairro do Condado, Bairro 

de Santos (Rego), Bairro de Casal dos Machados e o Bairro do Armador. 

Os territórios da Baixa-Chiado e de Alvalade não foram utilizados em contexto do 

inquérito por se tratar de uma área com atividade principalmente económica e com 

menos problemas socais recorrentes e inerentes. No entanto a mesma análise foi aplicada 

a estes territórios excluídos do inquérito de forma a dispor essa informação ao NPSRI. 

De forma a completar a informação foi ainda proposto aplicar a mesma 

metodologia ao universo exterior ao inquérito, isto é, completar a informação das ZP (os 

dois territórios não selecionados para o inquérito) e gerar a informação relativa aos 

territórios com as ZI incluídas. 

Os critérios para a definição da amostra foram definidos no Relatório Preliminar 

por parte dos investigadores. A amostra é representativa para o município e proporcional 

por freguesia. Os dados para estes níveis de desagregação eram disponibilizados pelo INE, 

dos Censos de 2011.  

No entanto era necessário estudar o universo relativo à população dos territórios 

abrangidos pelo Programa de Policiamento Comunitário, estudo baseado em quatro 

características principais: sexo; idade por escalões etários; escolaridade (ensino básico ou 

menos, ensino secundário e ensino superior); ocupação (ativo ou não ativo). 

Metodologias 

As bases desta atividade foram os polígonos de delimitação dos territórios do PC 

e dos CLS gerados e validados em atividades anteriores. Estes polígonos seriam 

intersectados com os dados disponibilizados pelo INE, dos censos de 2011, da Base 

Geográfica de Referenciação de Informação (BGRI). 

A BGRI foi construída pelo INE em colaboração com outras entidades com objetivo 

primário de permitir uma eficiente preparação e execução dos Censos de 2001. Até aos 

Censos de 2001 a informação estatística do INE sempre apresentou uma desagregação 

espacial até ao nível da Freguesia, no entanto, cada vez mais se procurava uma maior 
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desagregação geográfica. A BGRI desenvolve-se com base numa estrutura poligonal 

hierárquica cuja unidade elementar de representação é a Subsecção Estatística. Todas as 

outras unidades são baseadas, por agregação, nesta unidade básica, tais como as divisões 

administrativas e as Nomenclaturas de Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS). 

(Geirinhas) 

Ao descarregar os dados da BGRI, as subsecções estatísticas vêm separadas da 

tabela de informação. As subsecções poligonais são abertas no software ArcMap 

juntamente com a tabela, que ainda se encontra separada dos polígonos. A informação 

da tabela foi introduzida na tabela de conteúdos das subsecções através de um Join, uma 

ferramenta do software que permite a introdução de informação de uma camada na 

outra recorrendo a um campo em comum. A shape dos polígonos contém o seu código 

de referência de secção estatística, e este é o campo em comum entre ambas as tabelas 

de informação, a que recorri de forma a unir a tabela de dados estatísticas à shape 

poligonal. Desta maneira todos os dados dos Censos de 2011 são introduzidos e 

georreferenciados aos polígonos das subsecções estatísticas, onde cada linha da tabela 

faz referência a um polígono das subdivisões estatísticas. 

Sobrepondo os polígonos de estudo aos polígonos das subsecções estatísticas com 

os dados dos censos na tabela de conteúdos, obtemos então a informação relativa a cada 

polígono das ZP dos PC e dos territórios dos CLS. Esta seleção foi realizada através da 

ferramenta do software, Select By Location. O Select By Location, ou, seleção baseada na 

localização, tal como o nome indica, permite selecionar camadas com base na sua 

localização. Neste caso a seleção é aplicada aos polígonos das subsecções estatísticas 

baseado na intersecção com as camadas do PC e dos CLS. O resultado são as subsecções, 

e os dados inerentes a cada, de cada território em estudo. 
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Devido à natureza dos dados, os limites dos territórios do PC, quer ZP ou ZI, e dos 

CLS nem sempre coincidiram com os limites das subsecções estatísticas, havendo 

situações em que apenas grandes ou pequenas partes das subsecções foram selecionadas. 

Este problema era mais comum nos territórios do PC, sendo que os CLS foram em parte 

delimitados com base nas subsecções estatísticas. Nestes casos optou-se por fazer uma 

seleção em excesso, sendo preferível selecionar subsecções estatísticas a mais, mesmo 

nos casos pontuais onde apenas uma pequena parte intersectava os polígonos de seleção. 

Optou-se pela seleção em excesso por serem áreas onde os residentes ainda utilizam e 

frequentam os espaços envolventes abrangidos pelos programas do PC e dos CLS.  

Figura 10 – Comparação das subsecções estatísticas nos territórios de PC e CLS. 
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Figura 11 – Comparação das subsecções estatísticas nos territórios de PC e CLS. 

Obtendo então a informação estatística de cada território, era necessário fazer 

uma seleção das colunas necessárias a utilizar para obter as quatro variáveis iniciais. 

Antes de se retirar qualquer valor das tabelas é necessário definir bem os critérios 

associados a cada variável. 

A população residente pode entender-se pelo conjunto de pessoas que, 

independentemente de estarem presentes ou ausentes num determinado alojamento no 

momento de observação, viveram no seu local de residência habitual por um período 

contínuo de, pelo menos, 12 meses anteriores ao momento de observação, ou que 

chegaram ao seu local de residência habitual durante o período correspondente aos 12 

meses anteriores ao momento de observação, com a intenção de aí permanecer por um 

período mínimo de um ano. A população residente pode ainda ser expressa na totalidade 

e separada no sexo Masculino e Feminino. 
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O número de residentes total é obtido pela coluna “N_INDIVIDUOS_RESIDENT”, o 

número de residentes do sexo Masculino é obtido da coluna 

“N_INDIVIDUOS_RESIDENT_H” e o número de residentes do sexo Feminino é obtido da 

coluna “N_INDIVIDUOS_RESIDENT_M”. 

A idade da população residente por escalão etário é extraída de várias colunas, 

tais como “N_INDIVIDUOS_RESIDENT_0a4”, “N_INDIVIDUOS_RESIDENT_5a9”… Até à 

coluna “N_INDIVIDUOS_RESIDENT_65”, sendo este o escalão etário mais elevado. De 

igual forma, a mesma classificação é aplicada ao sexo masculino e feminino, onde o 

campo é igual, mas com H (homem) ou M (mulher) na classificação. Desta maneira é 

também possível criar os três grandes escalões etários, sendo a população jovem dos 0 

aos 14, a população em idade ativa dos 15 aos 64 e a população idosa dos 65+. Foi então 

criada uma primeira tabela para cada território que representa os Residentes por Escalão 

Etário/Sexo e a sua totalidade, contendo os três grandes escalões etários referidos acima, 

e os escalões dos 0 aos 4, dos 5 aos 9, dos 10 aos 13, dos 14 aos 19, dos 20 a 24, dos 25 a 

64 dos 65+. 

Tabela 1 – Exemplo de uma tabela populacional (Alto da Ajuda). 
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A escolaridade e o grau de instrução foram divididos em duas variáveis, o número 

de residentes que frequentam o ensino e o número de indivíduos residentes com o grau 

de escolaridade completo. Esta primeira variável estava disposta em 6 colunas, a coluna 

do número de indivíduos residentes que frequentam o 1º ciclo do ensino básico 

(“N_IND_RESIDENT_FENSINO_1BAS”), os que frequentam o 2º ciclo do ensino básico 

(“N_IND_RESIDENT_FENSINO_2BAS”), os que frequentam o 3º ciclo do ensino básico 

(“N_IND_RESIDENT_FENSINO_3BAS”), os que frequentam o ensino secundário 

(“N_IND_RESIDENT_FENSINO_SEC”), os que frequentam o ensino pós-secundário, 

(“N_IND_RESIDENT_FENSINO_POSSEC”) e os que frequentam o ensino superior 

(“N_IND_RESIDENT_FENSINO_SUP”). Foi apresentado também uma coluna com o peso 

percentual pelo total de indivíduos residentes. 

 

 

 

 

Tabela 2 – Exemplo de uma tabela de Alunos (Alto da Ajuda). 

O número de indivíduos residentes com o grau de escolaridade completo está 

disposto em 7 colunas, a coluna do número de indivíduos residentes que não sabe ler 

nem escrever (“N_IND_RESIDENT_N_LER_ESCRV”), os com o 1º ciclo do ensino básico 

completo (“N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_1BAS”), os com o 2º ciclo do ensino básico 

completo (“N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_2BAS”), os com o 3º ciclo do ensino básico 

completo (“N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_3BAS”), os com o ensino secundário 

completo (“N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_SEC”), os com ensino pós-secundário 

completo (“N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_POSEC”) e os que frequentam o ensino 

superior (“N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_SUP”). Foi apresentado também uma coluna 

com o peso percentual pelo total de indivíduos residentes. 
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Tabela 3 – Exemplo de uma tabela do Nível de Instrução (Alto da Ajuda). 

Por fim a tabela da ocupação, composta por população ativa e inativa e pela taxa 

de atividade. Por população ativa entende-se, a população com idade mínima de 15 anos 

que, no período de referência, constituía a mão de obra disponível para a produção de 

bens e serviços que entram no circuito económico (população empregada e 

desempregada). Por população inativa entende-se a população que independentemente 

da idade, no período de referência, não podia ser considerada economicamente ativa, 

isto é, não estava empregada nem desempregada. A taxa de atividade permite definir o 

peso da população com 15 e mais anos de idade. A taxa de atividade representa o número 

de ativos por cada 100 indivíduos residentes com 15 e mais anos de idade. 

A população ativa é calculada pela soma de indivíduos residentes desempregados 

à procura do 1º emprego (“N_IND_RESID_DESEMP_PROC_1EMPRG”), dos indivíduos 

residentes desempregados à procura de novo emprego 

(“N_IND_RESID_DESEMP_PROC_EMPRG”) e dos indivíduos residentes empregados 

(N_IND_RESID_EMPREGADOS”). 

A população inativa é calculada através da subtração da população ativa ao total 

do número de indivíduos residentes com idade igual ou superior a 15 anos. 

A taxa de atividade é calculada através da divisão do número total de ativos pelo 

número de indivíduos residentes com idade igual ou superior a 15 anos. 



30 
 

 

 

Tabela 4 – Exemplo de uma tabela de Ocupação (Alto da Ajuda). 

 Esta metodologia foi inicialmente aplicada a todos os territórios das ZP do PC e 

dos territórios dos CLS, resultando num total de 11 tabelas semelhantes dispostas num 

documento Excel. Como proposto inicialmente, aplicando a mesma metodologia, foram 

também geradas tabelas relativas às ZP de Alvalade e Baixa-Chiado, e à totalidade dos 

territórios do PC, gerando assim outras 9 tabelas compostas (o Bairro Padre Cruz não tem 

ZI).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 5 – Exemplo de uma tabela composta (Alto da Ajuda). 
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Para facilitar a leitura e estudo do documento, o Excel continha um índice que 

levava o utilizador entre folhas do documento, gerado com macros do software, incluindo 

os diferentes territórios e a folha de metadados. 

A folha de metadados contém toda a meta informação dos dados, isto é, a sua 

origem e as suas características intrínsecas. Descreve também, de modo muito resumido, 

como cada variável foi calculada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 12 – Meta informação do documento excel das tabelas compostas. 
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Diagrama que descreve o desenvolvimento da atividade: 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diagrama 3 - Descrição da Atividade de Análise Estatística dos CLS e PC. 
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Resultados 

Desta atividade foram obtidos vários resultados, tal como definidos nos objetivos. 

O primeiro resultado exportado foi a cartografia relativa à intersecção das subsecções 

estatísticas com os polígonos de delimitação dos territórios. Para os efeitos do inquérito 

de vitimização foram criados 11 mapas, relativos a 6 ZP dos territórios do PC e os 5 dos 

territórios dos CLS, sobrepostos às subsecções estatísticas.  Para além desta, foi criada 

cartografia das restantes 2 ZP do PC, que não foram incluídas no estudo preliminar do 

inquérito, sobrepostas às subsecções estatísticas, de forma a completar essa informação 

para o núcleo, com toda a cartografia do PC e dos CLS nos anexos b) e d) respetivamente. 

De forma semelhante, resultou ainda cartografia referente à intersecção das ZP e ZI (área 

total de cada território do PC) com as subsecções estatísticas, referente ao anexo c).  Esta 

cartografia permitiu visualizar a disposição geográfica das várias subsecções estatísticas 

que compõem cada área de estudo. 

Resultaram também as tabelas de dados brutos, extraídas da intersecção dos 

dados de 2011 da BGRI com os polígonos de delimitação dos territórios. Por serem tabelas 

de dados brutos, as tabelas continham toda a informação presente na BGRI do ano de 

2011 sem ser aplicada qualquer seleção. Estas tabelas foram enviadas em dois formatos 

diferentes, em formato de imagem (.png) e formato Excel (.xls). 

Foram ainda geradas as tabelas compostas, as tabelas com os cálculos aplicados 

aos totais de cada território em estudo. Semelhante ao envio das tabelas de dados brutos, 

estas tabelas compostas foram entregues em dois formatos diferentes, em formato de 

imagem (.png) e formato Excel com macros (.xlsm). Este último formato continha 

metadados e um índice de resultados. As tabelas compostas encontram-se divididas em 

3 anexos, sendo o anexo e) referente às tabelas compostas da intersecção dos dados 

estatísticos com as ZP. O anexo f) é referente às tabelas compostas da intersecção do 

território total (ZP+ZI) com os dados estatísticos. O anexo g) é referente às tabelas 

compostas da intersecção dos territórios dos CLS com os dados estatísticos. 
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Por fim, toda esta informação foi também publicada na conta de ArcGis para 

desenvolvedores onde se encontra disponível para descarregamento e visualização 

juntamente com os polígonos de delimitação. 

 

Outras Atividades 

Este capítulo descreve brevemente algumas outras atividades elaboradas ao 

longo do estágio como forma de integração na equipa e de aumento da minha bagagem 

intelectual. Descreve também algumas das atividades desenvolvidas no ArcGis Online. 

Em seguimento ao primeiro ponto do parágrafo anterior, no início do estágio, 

juntei-me às aulas de regime e-learning lecionadas pela Comissão Europeia sobre as 

temáticas da segurança em espaços públicos. Estas aulas correspondiam bastante com os 

quatro princípios do CPTED ou Crime Prevention Through Environmental Design, que são, 

a vigilância natural, o controlo natural de acessos, o reforço territorial e a manutenção e 

gestão. O CPTED foi abordado em várias ocasiões durante o estágio e assenta numa 

abordagem diferente ao design como forma de prevenir e dissuadir o crime.  Também 

dentro da temática, a teoria das janelas partidas foi referida algumas vezes durante o 

estágio. Explicando a teria de uma forma muito breve, se uma janela de um edifício for 

partida e não restaurada em tempo útil leva a que pedras sejam atiradas a outras janelas 

até que eventualmente o edifício seja ocupado e destruído. Por outras palavras, uma boa 

manutenção e gestão dos espaços levam à redução do crime pois a atuação sobre o crime 

de pequena escala leva a uma diminuição do crime em grande escala. 

Foram ainda em várias ocasiões geradas outras cartografias de apoio, como o 

mapeamento de Skateparks em proximidade a Bairros Municipais e cartografia para 

apresentações do NPSRI, como nas figuras que se seguem. 
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Figura 13 – Skate Park de Marvila e Bairros Municipais. 

 

Figura 14 – Polciamento Comunitário no Município de Lisboa legendados por ordem cronológica. 
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Como referido ao longo do relatório, os projetos desenvolvidos no estágio eram 

atualizados para os Serviços Online do ArcGis. Este serviço online permite visualizar toda 

a informação gerada e descarregá-la para desktop. Os dados carregados foram agregados 

num só mapa e podiam ser visualizados numa aplicação única que continha todos os 

territórios do PC e dos CLS, com as delimitações validadas das ZP e ZI. Contém também 

todas as subsecções estatísticas com os códigos associados a cada. 

Figura 15 – Resultados na aplicação do ArcGis Online. 
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Conclusões 

O relatório apresentado descreveu as atividades desenvolvidas no estágio 

realizado entre setembro de 2020 e março de 2021 na Polícia Municipal de Lisboa (PML) 

que corresponde à componente não letiva que é obrigatória para a obtenção do grau de 

mestre em Gestão do Território. 

Devido à crise de saúde durante o período do estágio a temática inicial foi alterada 

e foram abordados outros temas. Estes novos temas enquadravam-se no quadro de 

competências da PML, com especial incidência nas competências atribuídas ao NPSRI, das 

quais se destacam o policiamento comunitário e a participação comunitária. 

Durante o estágio os SIG revelaram um conjunto de ferramentas com a 

capacidade de recolher, gerar, guardar, analisar, transformar e visualizar os dados 

geográficos. Esta capacidade de constante adaptação às novas tecnologias, com 

ferramentas em permanente evolução, tais como os softwares e ferramentas online 

utilizados durante o estágio, torna os SIG numa ferramenta indispensável à gestão de 

territórios. 

Os SIG, como respostas às problemáticas do estágio, possibilitaram a delimitação 

dos territórios em estudo, assim como possibilitaram a sua análise estatística e visual, 

através de tabelas, cartografia e aplicações online. Atualmente os SIG, em contexto 

municipal, mostram ser uma ferramenta capaz de acompanhar o dinamismo do território 

conseguindo contribuir para um desenvolvimento do mesmo utilizando a geografia como 

ciência e criando sistemas de apoio à decisão. 

Para além das suas capacidades de geoprocessamento e análise, os SIG servem 

também como um método de partilha de informação geográfica e foram utilizados como 

tal nas atividades do estágio. Sistemas abertos, como os visualizadores SIG das Câmaras 

Municipais criam e mantêm os cidadãos interessados nas evoluções (não só físicas) do 

seu território. 
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O estágio assentava também num conceito de sustentabilidade, no sentido em 

que, os dados gerados poderiam ser alterados e atualizados com alguma agilidade. Com 

a tecnologia atual, estas alterações ou atualizações podem até ser realizadas em 

ambiente online. 

Concluindo, a aplicação dos métodos de SIG aos projetos do NPSRI 

(nomeadamente do Policiamento Comunitário) gerou informação previamente inexiste 

que irá servir de apoio a decisões futuras e desta maneira contribuir para um 

desenvolvimento mais acertado do território. 
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